
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.877 - PR (2019/0034237-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADO : JOAQUIM MIRO  - PR015181 
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO E OUTRO(S) - RJ074802 
   BRUNO DI MARINO  - RJ093384 
   BERNARDO GUEDES RAMINA  - PR041442 
   FERNANDA CARVALHO DE MIERES  - RJ145184 
   LUIZ REMY MERLIN MUCHINSKI  - PR040624 
   VERÔNICA DE SOUSA CARVALHO BORDA  - RJ217436 
AGRAVADO  : DARCILO SIEPMANN 
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO  - PR037626 
   GILMAR ANTÔNIO OLTRAMARI  - PR020626B
   MARCO ANTONIO BARZOTTO  - PR034922 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo 

extremo, interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim 

ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. APELO - LEGITIMIDADE E INTERESSE DEVIDAMENTE 
COMPROVADOS - GRUPAMENTO DE AÇÕES - DO CRITÉRIO DA 
CONVERSÃO DAS AÇÕES EM INDENIZAÇÃO E PAGAMENTO DE 
DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - PLANOS PAID E 
PEX - ESCLARECIMENTOS - TERMO FINAL - LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA - TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 
CITAÇÃO - ENTENDIMENTOS REITERADOS E JÁ PACIFICADOS DESTA 
CORTE E DE CORTES SUPERIORES - SENTENÇA MANTIDA - 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A TEOR DO ARTIGO 
85, § 11 DO CPC - RECURSO DESPROVIDO" (fls. 372 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, foi alegada a violação dos artigos 485, VI, e 1022, II, do 

Código de Processo Civil de 2015.

De início, a recorrente aduz que teria havido negativa de prestação 

jurisdicional no julgamento dos aclaratórios. 

Sustenta, também, a sua ilegitimidade passiva porque não guarda qualquer 

relação com a empresa TELEBRÁS, a qual se obrigou a emitir as ações decorrentes do 

contrato em discussão.

O recurso foi inadmitido na origem, sobrevindo daí o presente agravo. 

É o relatório.
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DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

Preliminarmente, importante consignar que o acórdão impugnado pelo presente 

recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No tocante à violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o Tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão 

apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, o seguinte precedente:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE ENCARGOS FINANCEIROS E RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  211/STJ.  MATÉRIA  
QUE  DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO  
DOS AUTOS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O  
ENTENDIMENTO  FIRMADO NO STJ . AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não se  viabiliza  o  recurso  especial pela indicada violação do artigo 1022  
do  Código  de  Processo  Civil  de  2015. Isso porque, embora rejeitados  os  
embargos  de  declaração,  a  matéria  em  exame foi devidamente   
enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
2.  Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara  
Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara  e  
conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu  
pertinentes.  No  entanto,  se a decisão não corresponde à expectativa  da  
parte,  não  deve  por  isso  ser imputado vicio ao julgado.
(...)
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.035.430/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 
16/5/2017- grifou-se).

Em relação à legitimidade passiva, o acórdão recorrido está em conformidade 

o entendimento da Segunda Seção desta Corte firmado no julgamento do REsp n. 

1.651.814/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de que as empresas cindendas ou 

sucessoras são partes legítimas para responder pela complementação do valor das ações 

emitidas pelas companhias resultantes da cisão da TELEBRÁS.

O referido julgado restou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL, EMPRESARIAL E 
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PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
RETRIBUIÇÃO EM AÇÕES DA TELEBRAS. AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. LEGITIMIDADE PASSIVA DAS 
COMPANHIAS RESULTANTES DA CISÃO. 
1. Teses já firmadas pela Segunda Seção na vigência do art. 543-C do 
CPC/1973: 1.1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação da 
Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT), tem legitimidade 
passiva para responder pela complementação acionária decorrente de 
contrato de participação financeira, celebrado entre adquirente de linha 
telefônica e a incorporada. (REsp 1.034.255/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 11/05/2010) 1.2. Legitimidade passiva 
da Brasil Telecom S/A para responder pelos atos praticados pela Telesc, 
quanto a credores cujo título não tiver sido constituído até o ato de 
incorporação, independentemente de se referir a obrigações anteriores, ante a 
sucessão empresarial. (REsp 1.322.624/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/06/2013) 
2. Nova tese acerca da legitimidade passiva, para os fins do art. 1.040 do 
CPC/2015: Legitimidade passiva da TELEBRAS, bem como das companhias 
cindendas (ou sucessoras destas), para a ação de complementação de ações, 
na hipótese em que as ações originárias tenham sido emitidas pela 
TELEBRAS.
3. Síntese das teses firmadas, para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: A 
legitimidade passiva para a demanda por complementação de ações é definida 
de acordo com as seguintes hipóteses: 3.1. Contrato de participação financeira 
celebrado com companhia independente não controlada pela TELEBRAS (ex.: 
CRT S/A): legitimidade passiva da companhia independente, ou da sucessora 
desta (ex.: OI S/A); 3.2. Contrato de participação financeira celebrado com 
companhia local controlada pela TELEBRAS (ex.: TELESC S/A), e emissão 
originária de ações pela controlada: legitimidade passiva da TELEBRAS, bem 
como das companhias cindendas (ou sucessoras destas); 3.3. Contrato de 
participação financeira celebrado com companhia local controlada pela 
TELEBRAS, e emissão de ações pela TELEBRAS: legitimidade passiva da 
TELEBRAS, bem como das companhias cindendas (ou sucessoras destas). 
4. Caso concreto: 4.1. Inocorrência de omissão ou contradição no acórdão 
recorrido, tendo o Tribunal de origem fundamentado adequadamente o 
entendimento pela legitimidade passiva das companhias ora recorrentes.
4.2. Inviabilidade de se contrastar o entendimento do Tribunal de origem, 
firmado com base na radiografia do contrato trazida aos autos pela parte 
autora, no sentido de que as ações originárias tenham sido emitidas pela 
TELEBRAS. Óbice da Súmula 7/STJ. 4.3. Aplicação da tese 3.3 ao caso 
concreto, rejeitando-se as preliminares de ilegitimidade passiva suscitadas 
por cada uma das recorrentes.
5. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS" (REsp 1.651.814/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 23/5/2018, DJe 1º/8/2018).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se.

Intimem-se.
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Brasília-DF, 19 de março de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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